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Projeto Básico - CBMDF/DIMAT/SEPEC  

 

PROJETO BÁSICO Nº 27 /2021 - DIMAT

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE PROTEÇÃO RADIOLÓGICA

 

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa para execução de serviço comum de proteção radiológica para
fornecer monitores individuais e padrões (medidores de radiação), por meio de TLD (dosimetria de
luminescência termicamente es1mulada) ou OSLD (dosimetria de luminescência o1camente
es1mulada), para u1lização dos profissionais que trabalham sujeitos à exposição radiológica
ocupacional e emissão de laudos das doses de radiação por laboratório credenciado junto a Comissão
Nacional de Energia Nuclear – CNEN, nas Policlínicas Médica e Odontológica do CBMDF, conforme
especificações, quantitativos e condições estabelecidos neste Projeto Básico.

 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

A lei 12.086/09 incluiu a POMED e PODON na classificação de órgão de apoio ao
sistema de saúde da Corporação e definiu sua atribuição de prestar assistência médica e odontológica
à família bombeiro militar. A oferta de serviços de radiologia na corporação viabiliza tratamentos e
o1miza as prá1cas clínicas disponíveis aos usuários do sistema. O uso de radiação ionizante, na
medicina e na odontologia, tem papel consolidado na área de radiodiagnós1co. Sua u1lização é um
alicerce fundamental capaz de produzir imagens que serão lidas e interpretadas para o correto
diagnóstico, planejamento e prognóstico de diversas enfermidades.

Neste contexto de assistência à saúde são realizados ro1neiramente exames
radiográficos nas Policlínicas Médica e Odontológica do CBMDF. As exposições radiológicas para fins
de saúde cons1tuem a principal fonte de exposição da população a fontes ar1ficiais de radiação
ionizante, sujeitando a Corporação às normas que regulam o uso de aparelhos de Raio-X, visando a
proteção da saúde dos profissionais contra os potenciais efeitos nocivos da exposição ocupacional às
radiações ionizantes.

O uso das radiações ionizantes representa um grande avanço na saúde, requerendo,
entretanto, que as prá1cas que dão origem a exposições radiológicas sejam efetuadas em condições
o1mizadas de proteção. Nesse sen1do, órgãos como Ministério da Saúde, Vigilância Sanitária,
Ministério do Trabalho e o Departamento de Instalações e Materiais Nucleares da Comissão Nacional
de Energia Nuclear (CNEN) recomendam que a exposição ambiental e dos indivíduos seja monitorada,
visando a defesa da saúde dos profissionais envolvidos e do público em geral.

A Portaria 453 da Secretária de Vigilância Sanitária, de 01 de junho de 1998, aprova o
Regulamento Técnico "Diretrizes de Proteção Radiológica em Radiodiagnós1co Médico e
Odontológico" e estabelece os requisitos básicos de proteção radiológica em radiodiagnós1co e
disciplina a prá1ca com os raios-X para fins diagnós1cos e intervencionistas, visando a defesa da
saúde dos pacientes, dos profissionais envolvidos e do público em geral. Este Regulamento deve ser
adotado em todo território nacional e observado pelas pessoas Hsicas e jurídicas, de direito privado e
público, envolvidas com a utilização dos raios-X diagnósticos.

A inobservância dos requisitos deste Regulamento cons1tui infração de natureza
sanitária nos termos da Lei 6.437, de 25 de agosto de 1977, ou outro instrumento legal que venha a
subs1tuí-la, sujeitando o infrator ao processo e penalidades previstas, sem prejuízo das
responsabilidades civil e penal cabíveis.

A Portaria MTb nº 485, de 11 de novembro de 2005, torna pública a Norma
Regulamentadora nº 32 (NR-32) sobre Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. Esta
prevê em seu subitem 32.4, Das radiações ionizantes, que toda instalação radioa1va deve dispor de
monitoração individual e de áreas, que os dosímetros individuais devem ser ob1dos, calibrados e
avaliados exclusivamente em laboratórios de monitoração individual acreditados pela CNEN, e que a
monitoração individual externa, de corpo inteiro ou de extremidades, deve ser feita através de
dosimetria com periodicidade mensal e levando-se em conta a natureza e a intensidade das
exposições normais e potenciais previstas.

As exposições ocupacionais normais de cada indivíduo, decorrentes de todas as
prá1cas, devem ser controladas de modo que os valores dos limites estabelecidos na Resolução-CNEN
n.º 12/88 não sejam excedidos. Nas prá1cas abrangidas por este Regulamento, o controle deve ser
realizado da seguinte forma: (i) a dose efetiva média anual não deve exceder 20 mSv (milisieverts), em
qualquer período de 5 anos consecu1vos, não podendo exceder 50 mSv em nenhum ano; (ii) a dose
equivalente anual não deve exceder 500 mSv para extremidades e 150 mSv para o cristalino. Para
mulheres grávidas e para menores de 18 anos estes limites são mais restritos e a exposição
ocupacional para menores de 16 anos é proibida.
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Dessa forma é obrigatório a monitorização dos níveis de exposição ocupacional, tendo
em vista a proteção do indivíduo dos possíveis efeitos indevidos inerentes à u1lização dos raios-x
diagnósticos, visando minimizar os riscos e maximizar os benefícios desta prática.

A monitorização é descrita no Programa de Proteção Radiológica, subitem 3.38 do
Regulamento Técnico de Diretrizes de Proteção Radiológica em Radiodiagnós1co Médico e
Odontológico, pelo uso de dosímetros individuais. Segundo o regulamento, subitem 3.43, todo
indivíduo que trabalha com raios-X diagnós1cos deve usar, durante sua jornada de trabalho e
enquanto permanecer em área controlada, dosímetro individual de leitura indireta, trocado
mensalmente.

Sendo assim:

Considerando as rotinas radiológicas realizados na POMED e na PODON;

Considerando as exigências legais em implementar Programas de radioproteção;

Considerando o encerramento do quarto termo adi1vo ao contrato de prestação de
serviços nº 48/2016 – CBMDF com a empresa PRO - RAD CONSULTORES EM RADIOPROTEÇÃO S/S
LTDA na data 14/11/2021, que fornece os dosímetros individuais e padrões, além de realizar as
leituras dos níveis de exposição à radiação;

Destaca-se que esta contratação mantém alinhamento com o Planejamento Estratégico
do CBMDF, no seu Obje1vo 6: Garan1r a infraestrutura apropriada às a1vidades operacionais e
administra1vas. E alinha-se também com o Obje1vo 9 : valorizar o profissional bombeiro-militar, uma
vez que a saúde bucal está diretamente relacionada ao bem-estar e qualidade de vida do indivíduo
que necessita gozar de toda sua capacidade Hsica e mental para que possa exercer suas funções
dentro da corporação a serviço da população do Distrito Federal. As patologias bucais podem gerar
quadros incapacitantes que impactam no absenteísmo, por isso o serviço prestado pela policlínica
odontológica com ações de prevenção e tratamento cura1vo são de extrema importância para a
manutenção da saúde do bombeiro militar e sua percepção de que é valorizado e cuidado pela
instituição.

Considerando as jus1fica1vas apresentadas, para que haja con1nuidade dos serviços
de radiologia, ofertados aos usuários da POMED e da PODON, é essencial a contratação de empresa
tecnicamente habilitada para fornecimento de dosímetros e emissão de laudos mensais.

 

3. JUSTIFICATIVA DO OBJETO SER CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO COMUM

3.1. É possível observar, diante das especificações con1das neste Projeto Básico que o
serviço almejado possui padrões de desempenho e qualidade obje1vamente definidos, mediante
especificações usuais adotadas no mercado, de forma a permi1r aos potenciais fornecedores do ramo
de atividade compatível com o objeto da licitação condições de ofertarem suas propostas.

 

4. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS ACEITÁVEIS E QUANTIDADES

4.1. Fornecimento de monitores individuais e monitores padrões para as Policlínicas Médica
e Odontológica do CBMDF. E emissão de laudos mensais das doses de radiação emi1dos por
laboratório credenciado junto a Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN.

4.2. Monitoração individual: processo de monitoração de dose de radiação absorvida
durante a jornada de trabalho por indivíduos ocupacionalmente expostos à radiação ionizante. É
ob1da por meio de dosímetros individuais colocados sobre o corpo do indivíduo, especificamente
disposi1vo de u1lização torácica. Tem a função primária de avaliar a dose no indivíduo monitorado. É
também um mecanismo efetivo para detectar flutuações das condições ambientais de trabalho.

4.3. Monitoração padrão: aparelho de leitura indireta, man1do fora do alcance da radiação
produzida no serviço, u1lizado como base para correção da radiação de fundo nos dosímetros
individuais, incluindo qualquer exposição durante os trajetos sofridos pelos disposi1vos, fora do
ambiente de trabalho. Também é chamado de dosímetro de referência. A leitura do dosímetro
padrão enviado será u1lizada para o cálculo das doses dos indivíduos ocupacionalmente expostos à
radiação desse local e nesse período de uso. As exposições registradas pelo monitor padrão serão
consideradas no cálculo das doses como uma exposição não recebida pelo colaborador durante a sua
jornada de trabalho com radiação ionizante.

4.4. Requisitos Técnicos

I - O dosímetro (monitor) deve ser capaz de ser sensibilizado quando exposto a radiação
ionizante do tipo Raios- X e Gama;

II - O dosímetro deve ser iden1ficado, preferencialmente por nome e/ou sobrenome, para que
seja de uso exclusivo do usuário, não podendo ser utilizado por outra pessoa ou para outra finalidade;

III - O dosímetro (monitor) deve apresentar acessório que permita posicioná-lo na região torácica
do profissional, o que permite avaliar a dose efetiva e equivalente acumulada em um dado período. De
acordo com Regulamento Técnico de Diretrizes de Proteção Radiológica em Radiodiagnós1co Médico
e Odontológico, parte integrante da Portaria nº 453, da Secretaria de Vigilância Sanitária, de 1º de
junho de 1998, subitem 3.47, os dosímetros individuais devem ser u1lizados na parte mais exposta do
tronco, mo1vo principal para escolha do disposi1vo de u1lização torácica. Além disso, a natureza das
a1vidades médica e odontológica contraindica a u1lização de objetos em mãos e punhos durante o
atendimento ao paciente, em razão do risco de transmissão de infecções, o que afasta a indicação dos
dosímetros de extremidades, tanto de punho como de anel ou de outros similares. Dessa forma, a
escolha do disposi1vo de posicionamento torácico está devidamente jus1ficada, tanto por razões de
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biossegurança como para o atendimento da normatização técnica que regula o assunto em tela.

IV - O dosímetro padrão, ou dosímetro de leitura indireta, deve ser fornecido para ser man1do
fora do alcance da radiação produzida no serviço, u1lizado como base para correção da radiação de
fundo nos dosímetros individuais, incluindo qualquer exposição durante o trajeto. Também chamado
de dosímetro de referência. O monitor padrão deve ser guardado durante o período de uso em local
seguro, com temperatura amena (entre 20°C e 30°C), umidade rela1va baixa, longe de qualquer 1po
de radiação e protegido de qualquer dano Hsico. Todos os demais monitores individuais, quando não
es1verem sendo u1lizados, deverão ser man1dos sempre junto ao monitor padrão des1nado a esse
local de uso.

4.5. Requisitos de fornecimento e de execução

4.5.1. O Serviço deverá ser executado de forma con1nuada, em virtude das avaliações serem
mensais.

I - A empresa deverá ser capaz de fornecer a quan1dade necessária de dosímetros, por um
período de 12 meses, com subs1tuições mensais até o quinto dia ú1l do mês. Após a devolução dos
monitores, a contratada terá o prazo máximo de 30 dias para enviar o relatório de leitura à Comissão
Executora do contrato;

II - Após disponibilização pelo CBMDF dos dados necessários ao  cadastro  dos usuários,  a 
contratada  terá  até  12 (doze)  dias  úteis  para  iniciar  a  prestação  do  serviço, caracterizada pela
entrega da primeira remessa de monitores. Ultrapassado esse prazo, o executor do Contrato
comunicará o atraso à Diretoria de Contratações e Aquisições para deliberações e providências;

III - As remessas dos dosímetros devem estar disponíveis nas Policlínicas para u1lização no
quinto dia ú1l de cada mês, ou seja, seu envio deve ser realizado com antecedência pela contratada. É
de responsabilidade da empresa garantir a entrega da remessa, independente da forma de envio.

IV - Caso a remessa seja disponibilizada após o quinto dia ú1l do mês, o serviço deverá ser
faturado de forma proporcional, de forma que a Administração  pague  pelos dias  efe1vamente 
u1lizados. O cálculo proporcional deverá ser ob1do pela divisão do valor mensal do serviço por trinta,
resultando no valor diário. O valor diário será mul1plicado pelo número de dias u1lizados. Ainda que a
empresa transportadora ou o entregador tenha dado causa ao atraso. Ainda que tenha sido possível
con1nuar u1lizando a remessa anterior até o efe1vo recebimento da do mês de referência, mesmo
sem prejuízo da perfeita u1lização dos monitores e da posterior emissão do laudo do período
correspondente.

V - Em caso de inclusão de novos usuários (durante a vigência do contrato), a contratada poderá
solicitar a inclusão de novo monitor para a próxima remessa, quando realizar a solicitação formal em
até 05 (cinco) dias úteis antes do envio. Nesse sen1do, o quan1ta1vo mensal poderá variar em até
25% para mais, ou para menos, dependendo do número de profissionais trabalhando nas Policlínicas
em cada mês. Essa alteração mensal, dentro desses limites, ficará a cargo do Executor do Contrato,
dispensando celebração de termos aditivos para variação da quantidade utilizada mensalmente.

VI - A contratada deve ser no1ficada em casos de extravios e/ou violação de dosímetros, sendo
necessário o envio imediato de monitores subs1tutos sem custos adicionais à contratante. Tal fato
será comunicado à Diretoria de Contratações e Aquisições para deliberações e providências;

VII - O pagamento da remessa estará diretamente vinculado à leitura realizada no mês anterior, ou
seja, a nota fiscal deverá ser entregue junto com o relatório mensal de dose de radiação assinado por
um técnico para compor o processo de pagamento. Serão pagos apenas os dosímetros que passaram
por leitura e análise. Nesse sen1do, o quan1ta1vo mensal calculado poderá variar em 25% para mais,
ou para menos, dependendo do número de profissionais trabalhando nas Policlínicas em cada mês. 

VIII - Na hipótese de o fim da vigência contratual ocorrer além do quinto dia ú1l do mês, a úl1ma
remessa u1lizada será a do mês em que ocorreu o término do Contrato (totalizando os doze meses), e
o serviço deverá ser faturado proporcionalmente, para que sejam cobrados somente os dias u1lizados.
O cálculo proporcional deverá ser ob1do pela divisão do valor mensal do serviço por trinta, para
obtenção do valor diário. O valor diário será multiplicado pelo número de dias utilizados;

IX - A contratada deve realizar a leitura e registro das doses de radiação recebidas por cada
usuário monitorado e emissão dos relatórios mensais e anuais, de acordo com as normas da Comissão
Nacional de Energia Nuclear – CNEN, em até 30 dias após o recolhimento dos respec1vos monitores,
por correspondência com Aviso de Recebimento, com todos os custos por conta da Contratada. Serão
aceitos laudos enviados por correio eletrônico endereçado aos executores do Contrato, desde que
conste assinatura ou certificado digital.

X - Em caso de suspeita de exposição acidental, a contratante terá o prazo de 24 horas para o
envio dos dosímetros, conforme define o subitem 32.4.5.3 da Norma Regulamentadora nº 32 (NR-32)
de Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde e a contratada deverá ser capaz de realizar a
leitura em caráter de urgência, no prazo de 72h, sem custos adicionais à contratante.

4.6. Do quantitativo a ser contratado

4.6.1. O quan1ta1vo de dosímetros individuais deve ter como base o número de profissionais
que trabalham com raios- X, durante sua jornada de trabalho e enquanto permanecerem em área
controlada. Já o quan1ta1vo de dosímetros padrões deve ter como base o número de ambientes
u1lizados, e man1dos em locais fora do alcance da radiação produzida no serviço, e servem como
base para correção de radiação de fundo, área próxima ao local de instalação dos equipamentos
emissores.

4.6.2. O cálculo é de 01 (um) monitor individual por profissional, em virtude do disposi1vo ser
de uso pessoal e intransferível, como preconizado na Portaria 453/SVS, acrescido de 01 (um) monitor
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padrão para cada local de u1lização, um para a Policlínica Médica e um para a Policlínica
Odontológica.

4.6.3. O Processo SEI - 00053-00104272/2020-79) informa sobre o quan1ta1vo de monitores
individuais e padrões necessários para o monitoramento dos militares potencialmente expostos e dos
ambientes de controle, a demanda prevista a partir de novembro de 2021 é de:

Tabela 1- Quantitativo total de dosímetros individuais e padrões para as Policlínicas Médica e
Odontológica

 Individual Padrão  Mensal  Anual

POMED 10 1 11 132

PODON 35 1 36 432

TOTAL 45 2 47 564

4.6.4. O quan1ta1vo ideal para a PODON foi ob1do considerando o número atual de usuários
(33 oficiais cirurgiões-den1stas) acrescentado de 2 usuários cujo ingresso na Corporação ocorreu em
dezembro de 2020, além de 1 dosímetro padrão necessário no ambiente.

4.6.5. O quan1ta1vo ideal para a POMED foi ob1do considerando o número atual de usuários
(03 oficiais Médicos Radiologistas + 04 militares/Técnicos de Radiologia + 02 militares/Técnicos de
Enfermagem) acrescido de 01 militar oficial Médica Radiologista cujo ingresso na Corporação ocorreu
em dezembro de 2020, além de 01 dosímetro padrão necessário no ambiente.

4.7. Da qualificação técnica

4.7.1. A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:

I - A empresa deve apresentar Cer1ficação válida emi1da pelo CASEC (Comitê de Avaliação de
Serviços de Ensaio e Calibração) /IRD (Ins1tuto de Radioproteção e Dosimetria) /CNEN (Comissão
Nacional de Energia Nuclear);

II - No mínimo 1 (um) Atestado de Desempenho, fornecido por pessoa jurídica de direito público
ou privado, que comprove o fornecimento de serviços iguais ou similares aos constantes no edital.

III - Declaração (da proponente) de que tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para cumprimento das obrigações objeto deste PES

IV - A empresa deve apresentar comprovação de ap1dão para a prestação dos serviços em
caracterís1cas, quan1dades e prazos compaVveis com o objeto desta licitação, ou com o item
per1nente, por período não inferior a três anos, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s)
por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

 

5. PLANILHA ESTIMATIVA DE PREÇOS MÁXIMOS ACEITÁVEIS PARA A CONTRATAÇÃO E
QUANTITATIVO (MODELO A SER SEGUIDO PELAS LICITANTES PARA ELABORAÇÃO DE SUAS
PROPOSTAS)

5.1. Em cumprimento à Portaria nº 514, de 16 de novembro de 2018 da SEPLAG/DF, que trata
do balizamento de preços e a ampla pesquisa de mercado em conformidade com a Lei n° 14.133/2021,
o preço total máximo aceitável es1mado para a contratação é de R$ 8.431,80 (oito mil quatrocentos
e trinta e um reais e oitenta centavos), de acordo com a pesquisa ampla de preços de mercado e
pra1cados na Administração Pública realizada para o certame,  detalhada na planilha de custos que
segue no processo licitatório, Protocolo SEI-GDF nº 57017446  e pesquisa de preços (56136488).

5.2. PLANILHA

ITEM OBJETO UNIDADE
QUANTIDADE

MENSAL
QUANTIDADE

ANUAL
PREÇO UNITÁRIO

ESTIMADO
PREÇO TOTAL ESTIMADO

1
DOSÍMETRO COMFORME EXIGÊNCIAS
DESTE PROJETO BÁSICO

Unidade 47 564 R$ 14,95 R$ 8.431,80

PREÇO TOTAL GERAL ESTIMADO R$ 8.431,8

 

6. FORMA E LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO, DE CORREÇÃO DE VÍCIOS E
RECEBIMENTO DO OBJETO (MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO)

6.1. Os monitores deverão ser entregues, subs1tuídos e recolhidos preferencialmente por
representante da empresa contratada nas Policlínicas Médica e Odontológica, no endereço SAIS AE nº
03 Bloco A Complexo da Academia de Bombeiro Militar, Setor Policial Sul, CEP: 70602-600, Brasília-DF,
ou em outro endereço determinado pelo CBMDF dentro do Distrito Federal, no horário de expediente
dessas Unidades, a saber, das 08h às 12h e de 13h30 às 17h30 de segunda à sexta-feira, nos dias
úteis;

6.1.1. Na impossibilidade da empresa contratada disponibilizar um representante para
entregar e recolher os dosímetros pessoalmente, a entrega, subs1tuição e recolhimento
dos equipamentos deverá ocorrer, preferencialmente, por serviço dos Correios, especificamente 
via SEDEX, com todos os custos correndo por conta da empresa contratada, inclusive os rela1vos a
embalagens específicas e aos  seguros recomendados pelos Correios, se for o caso. A devolução dos
monitores ocorrerá, preferencialmente, por  meio de serviço de Correios SEDEX reverso, devendo a
contratada, além de arcar com todos os custos, enviar junto com a remessa anterior ou disponibilizar
via eletrônica ao executor de contrato o código de autorização de postagem emi1do pelos Correios,
em tempo hábil, para cada devolução. Caso seja u1lizada forma de envio e devolução dos dosímetros
diversa do SEDEX ou SEDEX reverso, deve ser possível à Contratante acompanhar o andamento da
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entrega por meio de rastreamento do objeto, além de serem respeitados os prazos de recebimento de
remessa.

6.2. A contratada deve realizar a leitura e registro das doses de radiação recebidas por cada
usuário monitorado e emissão dos relatórios mensais e anuais, de acordo com as normas da Comissão
Nacional de Energia Nuclear – CNEN, em até 30 dias após o recolhimento dos respec1vos monitores,
por correspondência com Aviso de Recebimento, com todos os custos por conta da Contratada. Serão
aceitos laudos enviados por correio eletrônico endereçado aos executores do Contrato, desde que
conste assinatura ou certificado digital.

6.3. No momento da entrega, caso se verificar vícios no tocante a qualidade e quan1dade
dos  dosímetros, a empresa terá 10 (dez) dias para efeturas a correção, após o comunicado.

6.4. O serviço deverá ser iniciado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, a contar da
data da assinatura do contrato.

6.5. Após o recebimento defini1vo do serviço será atestada a Nota Fiscal para efeito de
pagamento.

 

7. DO CONTRATO

7.1. O contrato terá vigência de 30 (trinta) meses a partir da data de sua assinatura.

 

8. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:

8.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um executor ou comissão
executora do contrato, a quem compe1rá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do
contrato,  bem como, exigir e fiscalizar o atendimento às especificações previstas para o objeto da
licitação e de tudo dará ciência à Administração, permi1da a contratação de terceiros para assis1r e
subsidiar as decisões com informações pertinentes a essa atribuição.

8.2. O executor do contrato ou a comissão executora do contrato anotará em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como, o
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário a regularização
das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis sobre eventuais ocorrências que possam ensejar aplicação de penalidades ao
contratado.

 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas neste Projeto Básico e no ato convocatório, sob pena
de rescisão do contrato e da execução de garan1a para o ressarcimento ao erário, além das
penalidades já previstas em lei.

9.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais, causados por técnicos
(empregados) e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos
sociais, trabalhistas e previdenciárias, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes do
fornecimento do objeto, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração.

9.3. Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela
Administração, em estrita observância das especificações deste Projeto Básico e da proposta,
acompanhado da respectiva nota fiscal.

9.4. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, necessárias a execução do serviço.

9.5. Executar o serviço de forma a cumprir todas as normas legais para sua execução.

9.6. Comunicar à Contratante quaisquer irregularidades ocorridas ou observadas durante a
execução do objeto.

9.7. A Contratada deverá aplicar critérios de sustentabilidade ambiental conforme
determina a Lei distrital nº 4.770/2012, devendo para tal apresentar declaração própria ou de
cerKficação emiKda por insKtuição pública oficial ou insKtuição credenciada, ou qualquer outro
meio de prova que ateste que o serviço executado cumpre com as exigências de práKcas de
sustentabilidade ambiental, conforme o estabelecido na Lei Distrital nº 4.770/2012.

9.8. Refazer os serviços prestados, a juízo do servidor designado para o recebimento ou
fiscalização, que não forem considerados de acordo com as especificações solicitadas no Projeto
Básico e con1das na proposta, ou que apresentem qualquer defeito ou incorreção, sem que caiba
qualquer acrescimento no preço contratado.

9.9. Manter disponíveis os serviços durante o horário de expediente da Corporação, 7 (sete)
dias por semana, 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias por ano.

9.10. Arcar com todas as despesas rela1vas às subs1tuições mensais dos monitores,
credenciamentos, emissão de laudos ou qualquer outra relativa à prestação do serviço.

9.11. Em caso de indisponibilidade do serviço, promover o seu restabelecimento em, no
máximo, 24 (vinte e quatro) horas a contar da interrupção.

9.12. Disponibilizar suporte técnico em horário comercial, solicitado por meio de serviço de
atendimento via telefone e via site na internet.

9.13. Fornecer ao CBMDF todos os meios para a verificação do desempenho e funcionamento
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dos serviços.

9.14. Responsabilizar-se pelo ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e
despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e
prepostos, obrigando-se, igualmente, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais
movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do
Projeto Básico.

9.15. Em nenhuma hipótese, veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da
aquisição/instalação do objeto do Projeto Básico, sem prévia autorização do CBMDF.

9.16. Prestar esclarecimentos ao CBMDF sobre eventuais atos ou fatos no1ciados que a
envolva, independente de solicitação.

9.17. Realizar o serviço, dentro do horário de expediente das Policlínicas Médica e
Odontológica do CBMDF, a saber, das 08h às 12h, e de 13:30 às 17:30h de Segunda a Sexta-feira, nos
dias úteis, ou outro horário previamente estabelecido pelo CBMDF.

9.18. Assumir toda a responsabilidade pela execução dos serviços contratados, obedecendo
ao que dispõe a proposta apresentada e observando as constantes do contrato e seus anexos.

9.19. Responsabilizar-se pelo fornecimento de todos os equipamentos necessários para o
funcionamento do serviço.

9.20. Comunicar ao CBMDF, por escrito, quaisquer anormalidades que ponham em risco o
êxito e o cumprimento dos prazos da execução do contrato.

9.21. Submeter ao CBMDF qualquer alteração que se tornar essencial à con1nuação da
execução ou prestação do serviço.

9.22. Manter seus funcionários ou representantes credenciados devidamente iden1ficados
quando da execução de qualquer serviço no CBMDF, referente ao objeto contratado, observando as
normas de segurança (interna e conduta).

9.23. Responder a quaisquer prejuízos que seus empregados e prepostos causem ao
patrimônio do CBMDF, ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo
imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente.

9.24. Apresentar relatório mensal baseado nos atendimentos das solicitações de serviços,
realizadas no mês computado, juntamente com a fatura mensal do serviço.

9.25. Responsabilizar-se integralmente e exclusivamente pela segurança e fiscalização dos
funcionários e técnicos que executarão os serviços, inclusive pelo treinamento destes e pela u1lização
obrigatória de equipamentos de proteção individual necessários à consecução dos serviços.

9.26. Responsabilizar-se integralmente e exclusivamente pelas habilidade, conhecimento e
perícia técnicas dos funcionários e técnicos que executarão os serviços.

9.27. A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente as normas da ABNT, as Normas de
Medicina e Segurança do Trabalho e demais normas e regulamentos per1nentes aos serviços objeto
deste Pedido de Execução de Serviço.

9.28. Assumir todas as despesas rela1vas a pessoal e quaisquer outras oriundas, derivadas
ou conexas com a contratação, ficando, ainda, para todos os efeitos legais, declaradas pela
CONTRATADA a inexistência de qualquer vínculo empregaVcio entre seus empregados e/ou prepostos
e o CBMDF. A CONTRATADA tem a responsabilidade pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Art. 121 – lei 14.133/2021) e comprovar
junto à CONTRATANTE, sempre que esta solicitar, tais situações;

9.29. Apresentar no ato de assinatura do contrato e mensalmente (junto com a nota fiscal),
as seguintes certidões de regularidade fiscal, devidamente atualizadas (Art. 121 – lei 14.133/2021):

Regularidade do FGTS;

Certidão Negativa junto à Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal (ISS);

Cer1dão Nega1va junto à Secretaria de Estado de Fazenda da unidade federa1va sede da
empresa

Regularidade fiscal de INSS

Certidão negativa de débitos trabalhistas

Certidão de Regularidade fiscal - Receita Federal

9.30. Não caucionar ou u1lizar a presente contratação para qualquer operação financeira,
sem prévia e expressa autorização do CBMDF.

9.31. O(s) funcionário(s) da CONTRATADA deve(m) apresentar-se ao responsável da PODON
ou da POMED antes de iniciar a execução de qualquer serviço.

9.32. Responsabilizar-se pelos impostos incidentes sobre o objeto do Contrato, bem como
eventuais despesas com viagem, estada e alimentação dos seus agentes de serviço por ocasião das
visitas de manutenção preventiva e corretiva.

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Nomear o Executor ou Comissão Executora do Contrato, conforme Art. 117 da Lei
14.133/2021 por meio da Diretoria de Contratações e Aquisições (DICOA), para fiscalizar e
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acompanhar a execução do contrato.

10.2. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada.

10.3. Fornecer e colocar à disposição da Contratada todos os elementos e informações que se
fizerem necessários à execução do serviço.

10.4. No1ficar, formal e tempes1vamente, a contratada sobre as irregularidades observadas
no objeto da contratação.

 

11. DO PAGAMENTO

11.1. O pagamento será feito de acordo com as Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil do Distrito Federal, mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada em até 30
(trinta) dias a contar de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor de Contrato/Executor
da Nota de Empenho, devidamente nomeado pelo CBMDF.

 

12. DAS PENALIDADES

12.1. Às licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações
assumidas, garan1da a prévia defesa, pelo descumprimento de quaisquer das obrigações assumidas,
mora ou inexecução parcial ou total, serão aplicadas as sanções administra1vas previstas
na Lei Federal nº 14.133/2021.

 

Rafael Fernandes CONTI - Ten-Cel. QOBM/Comb.
Matr. 1400207

Chefe da SEPEC/DIMAT

 

Documento assinado eletronicamente por RAFAEL FERNANDES CONTI, Ten-Cel. QOBM/Comb,
matr. 1400207, Chefe da Seção de Elaboração de Projetos Básicos e Pedidos de Compras, em
17/05/2021, às 17:55, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial  do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 61697165 código CRC= E636955D.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

SAM, Bloco D, Lote E, - Ba i rro Asa  Norte - CEP 70620-040 - DF
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TEC-RAD Tecnologia em Radioproteção Ltda.
06321-210 Rua Paraná, 70 - Carapicuíba/SP Fone: 11 4187.0450 Fax: 11 4187
 

PROPOSTA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE DOSIMETRIA PESSOAL

 
PDP: 166/2021(Atualizada) 
 

CLIENTE: CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL
END.: SAIS AE,03-BL.A-COMPL. DA ABM
CIDADE: BRASILIA-DF 

ATT: 2º TENENTE QOBM/COBM/C.DENT. 
RENATA SCHREIBER 
 
1. Descrição: 

Dosimetria pessoal termo
pela CNEN sob n.º 104/11. Mensalmente os dosímetros são enviados ao cliente, que após o término do 
período previsto para uso (30 dias), deverão ser enviados a TEC
Relatório de Doses. O envio da primeira 
das fichas de Cadastramento de Usuário devidamente 
 

2. Preço:       
   
Quantidade de Dosímetros              
Preço Unitário...............................................R
Total Mensal..................................................R$ 
Obs.: - Inclusa a taxa de entrega e retirada do dosímetro.

- Será cobrado o valor de R$ 47,00 (Quarenta e Sete Reais) por dosímetro
contratada será notificada em casos de extravios e/ou violação dos dosímetros, sendo 
necessário o envio imediato de monitores substitutos sem custos adicionais quando 
enviados com a troca mensal de dosímetros e/ou custo adicional da tarifa d
via Correios em caso de envio imediato fora da data da troca dos dosímetros. Tal fato 
será comunicado à Diretoria de Contratações e Aquisições para deliberações e 
providências. 
  

3. Forma de Pagamento: 12 (doze) parcelas de iguais valores de R$ 
Reais e Cinquenta e Oito Centavos) com vencimento
 
4. Validade da proposta: 60 (Sessenta
 
5. Considerar o custo da devolução dos dosímetros quando da comparação com outros              
fornecedores! 
 
6. Antes de finalizar qualquer negociação entre em contato conosco!
 
Em caso de aceite, favor devolver uma via carimbada e assinada
 
 
 
 

 
  ___________________             
         Julia Piveta                                                                                           
         Aux.Adm 

 

RAD Tecnologia em Radioproteção Ltda. 
Carapicuíba/SP Fone: 11 4187.0450 Fax: 11 4187-2443 e-mail: tec

 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE DOSIMETRIA PESSOAL

/2021 
 
Data:

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL 
COMPL. DA ABM 

TEL: 61 3901-3582 

2º TENENTE QOBM/COBM/C.DENT. SETOR:  SBSEÇÃO DE AQUISIÇÕES

Dosimetria pessoal termo luminescente com 3 (três) sensores de CaSO
. Mensalmente os dosímetros são enviados ao cliente, que após o término do 

período previsto para uso (30 dias), deverão ser enviados a TEC-RAD para leitura e processamento do 
. O envio da primeira remessa de dosímetros se dará 10 dias úteis após o recebimento 

Cadastramento de Usuário devidamente preenchidas. 

                                          47 
....................R$       13,14 

............................R$     617,58 
Inclusa a taxa de entrega e retirada do dosímetro. 
Será cobrado o valor de R$ 47,00 (Quarenta e Sete Reais) por dosímetro

contratada será notificada em casos de extravios e/ou violação dos dosímetros, sendo 
necessário o envio imediato de monitores substitutos sem custos adicionais quando 
enviados com a troca mensal de dosímetros e/ou custo adicional da tarifa d
via Correios em caso de envio imediato fora da data da troca dos dosímetros. Tal fato 
será comunicado à Diretoria de Contratações e Aquisições para deliberações e 

3. Forma de Pagamento: 12 (doze) parcelas de iguais valores de R$ 617,58 (Seiscentos e Dezessete
Reais e Cinquenta e Oito Centavos) com vencimentos para 30 (trinta) dias. 

Sessenta) dias. 

Considerar o custo da devolução dos dosímetros quando da comparação com outros              

. Antes de finalizar qualquer negociação entre em contato conosco! 

avor devolver uma via carimbada e assinada por e-mail. 

                               ______________________
                                                                                          

TEC-RAD TECNOLOGIA EM 
RADIOPROTEÇÃO LTDA 
CNPJ: 65.716.995/0001-37 

Rua Paraná, 70 – Vila Jussara – 
CEP: 06321-210 
Carapicuíba - SP 

mail: tec-rad@tec-rad.com.br 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE DOSIMETRIA PESSOAL  

 
Data: 17/09/2021 

 
CEP: 70602-600 
FAX:  

SBSEÇÃO DE AQUISIÇÕES-PODON 

luminescente com 3 (três) sensores de CaSO4:Dy, certificada 
. Mensalmente os dosímetros são enviados ao cliente, que após o término do 

RAD para leitura e processamento do 
dias úteis após o recebimento 

Será cobrado o valor de R$ 47,00 (Quarenta e Sete Reais) por dosímetro extraviado. A 
contratada será notificada em casos de extravios e/ou violação dos dosímetros, sendo 
necessário o envio imediato de monitores substitutos sem custos adicionais quando 
enviados com a troca mensal de dosímetros e/ou custo adicional da tarifa de postagem 
via Correios em caso de envio imediato fora da data da troca dos dosímetros. Tal fato 
será comunicado à Diretoria de Contratações e Aquisições para deliberações e 

617,58 (Seiscentos e Dezessete 

Considerar o custo da devolução dos dosímetros quando da comparação com outros              

______________________ 
                                                                                          Cliente 
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

Seção de Licitações
Subseção de Contratação Direta

 

Informação - CBMDF/DICOA/SELIC/SUDIR  

Processo:00053-00009151/2021-03

Referência: Dispensa de Licitação nº 32/2021 - Prestação de serviços referente à de proteção
radiológica 

Assunto: Execução da Despesa

 

Ao Senhor Ten-Cel. QOBM/Comb. Diretor de Contratações e Aquisições,

 

Trata o presente processo da contratação de empresa para execução de serviço
comum de proteção radiológica para fornecer monitores individuais e padrões (medidores de
radiação), por meio de TLD (dosimetria de luminescência termicamente es;mulada) ou OSLD
(dosimetria de luminescência o;camente es;mulada), para u;lização dos profissionais que trabalham
sujeitos à exposição radiológica ocupacional e emissão de laudos das doses de radiação por
laboratório credenciado junto a Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN, nas Policlínicas
Médica e Odontológica do CBMDF.

Os autos foram subme;dos à apreciação da Assessoria Jurídica, que por meio da Nota
Técnica N.º 196/2021 - CBMDF/GABCG/ASJUR (65197947) e Cota de Aprovação CBMDF/GABCG/ASJUR
(65624260) não indicou óbices à contratação por dispensa de licitação, conforme decisão constante
na Informação CBMDF/DICOA/SELIC/SSDIR (62173114) e Despacho CBMDF/DICOA/SELIC/SSDIR
(62611041) onde sugeriu-se a contratação com fundamento na lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
Os autos foram encaminhados à Procuradoria Geral do Distrito Federal que emi;u Parecer Referencial
º 21/2021 - PGDF/PGCONS (68816099) que previu:

(...)

Pelo exposto, desde que diante da declaração da autoridade competente
para a prá;ca do ato de que a situação concreta se enquadra nos
parâmetros e pressupostos deste parecer e que serão observadas suas
orientações, será viável a contratação direta, por dispensa de licitação,
com fundamento no art. 75, I ou II da Lei n. 14.133/2021, mediante prévia
verificação da assessoria jurídica do órgão ou en3dade contratante,
ressalvada dúvida específica a ser dirimida pela Procuradoria-Geral do DF.

Assim foram realizadas as dispensa eletrônicas nº 25 e 26/2021 que restaram,
respec;vamente, deserta e fracassada. Em conformidade com a Instrução Norma;va SEGES/ME Nº 67
de 8 de julho de 2021, em seu art. 22, inciso III recorreu-se à menor proposta acostada aos autos a fim
de viabilizar a contratação com a empresa TEC-RAD TECNOLOGIA EM RADIOPROTEÇÃO LTDA.

Mediante o acima exposto, informo que foram cumpridos os requisitos para efe;var
contratação direta com base no inciso II, do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Assim,
encaminho a Vossa Senhoria o presente processo, para fins de execução da despesa visando à
contratação, conforme quadro de finalização abaixo:

 

EMPRESA: TEC-RAD TECNOLOGIA EM RADIOPROTEÇÃO LTDA
CNPJ: 65.716.995/0001-37

ENDEREÇO: RUA PARANÁ, 70 – VILA JUSSARA – CEP: 06321-210 CARAPICUÍBA - SP
TELEFONE: (11) 4187.0450 / (11) 9.8500-5279 - Whatsapp

EMAIL: tecrad1991@gmail.com

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANT. UNID.
VALOR

MENSAL
VALOR
TOTAL

01

Contratação de empresa para execução de serviço comum de proteção radiológica para fornecer monitores individuais e
padrões (medidores de radiação), por meio de TLD (dosimetria de luminescência termicamente es;mulada) ou OSLD
(dosimetria de luminescência o;camente es;mulada), para u;lização dos profissionais que trabalham sujeitos à exposição
radiológica ocupacional e emissão de laudos das doses de radiação por laboratório credenciado junto a Comissão Nacional
de Energia Nuclear – CNEN, nas Policlínicas Médica e Odontológica do CBMDF

564 Unid.

R$ 617,58
(seiscentos
e dezessete

reais e
cinquenta e

oito
centavos)

R$ 7.410,96
(sete mil

quatrocentos
e dez reais e

noventa e
seis

centavos)

 

Respeitosamente,

 

 

Chefe da Seção de Licitações em exercício

 

 

Documento assinado eletronicamente por KARLA REGINA BARCELLOS ALVES, Maj.
QOBM/Comb, matr. 1414789, Chefe da Seção de Licitações, em exercício, em 20/09/2021, às
17:36, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 70199102 código CRC= DE870247.

"Bras íl ia  - Patrimônio Cul tura l  da  Humanidade"

SAM Bloco D Módulo E - Pa lácio Imperador Dom Pedro I I  - QCG/CBMDF - CEP 70640-020 - DF
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

Seção de Licitações

Subseção de Contratação Direta

Declaração  - CBMDF/DICOA/SELIC/SUDIR  

Processo: 00053-00009151/2021-03

Referência: Dispensa de Licitação nº 32/2021 - Prestação de serviços referente à de proteção
radiológica 

Assunto: Declaração de Dispensa

 

O DIRETOR DE CONTRATAÇÕES E AQUISIÇÕES, com fulcro no que prescreve o inc. II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, c/c os inc. I e II do art. 33 do Decreto nº. 7.163, de 29
de abril de 2010, c/c o inc. X do art. 212 da Portaria n° 24, de 25 de novembro de 2020, publicada no
suplemento do BG n° 223, de 01 de dezembro de 2020, que aprova o Regimento Interno do Corpo de
Bombeiros Militar do Distrito Federal - CBMDF, e considerando o pronunciamento da Assessoria
Jurídica constante na Nota Técnica N.º 196/2021 - CBMDF/GABCG/ASJUR ( 65197947) e Parecer
Referencial º 21/2021 - PGDF/PGCONS (68816099), e tendo em vista o(s) argumento(s) constante(s)
na Informação CBMDF/DICOA/SELIC/SSDIR (70199102), R E S O L V E:

 

1. DISPENSAR DE LICITAÇÃO , com base no Inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, a despesa no
valor: R$ 7.410,96 (sete mil quatrocentos e dez reais e noventa e seis centavos), em favor da
empresa: TEC-RAD TECNOLOGIA EM RADIOPROTEÇÃO LTDA – CNPJ: 65.716.995/0001-37,
referente à contratação de empresa para execução de serviço comum de proteção radiológica
para fornecer monitores individuais e padrões (medidores de radiação), por meio de TLD
(dosimetria de luminescência termicamente esKmulada) ou OSLD (dosimetria de luminescência
oKcamente esKmulada), para uKlização dos profissionais que trabalham sujeitos à exposição
radiológica ocupacional e emissão de laudos das doses de radiação por laboratório credenciado
junto a Comissão Nacional de Energia Nuclear – CNEN, nas Policlínicas Médica e Odontológica
do CBMDF, mediante as razões expostas no Projeto Básico (61697165);

2. DECLARAR que contratação não caracteriza em parcelamento de despesa;

3. DETERMINAR a confecção de extrato da matéria para publicação no Diário Oficial do Distrito
Federal;

4. ENCAMINHAR à Diretoria de Saúde, para emissão de nota de empenho e posterior retorno à
DICOA para acompanhamento da execução.

Brasília, 17 de setembro de 2021.

                                        

                                                         

Diretor de Contratações e Aquisições
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CORPO DE BOMBEIROS MILITAR
SUBCOMANDO GERAL

DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO,
LOGÍSTICA E FINANCEIRA

 
RATIFICAÇÃO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 107/2021

Processo: 00053-00097073/2019-63. O Chefe do Departamento de Administração
Logística e Financeira do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal, com fulcro no
que prescreve o caput do Art. 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, c/c o inciso III
do Art. 31, do Decreto nº 7.163 de 29 de abril de 2010, c/c o inc. III do art. 46 da Portaria
nº 24, de 25 de novembro de 2020, publicada no suplemento do BG nº 223, de 1º de
dezembro de 2020, que aprova o Regimento Interno do Corpo de Bombeiros Militar do
Distrito Federal, resolve: RATIFICAR a Inexigibilidade de Licitação nº 107/2021, em
favor da Clínica: ESPAÇO EQUILIBRIUM CLÍNICA DE REABILITAÇÃO LTDA -
CNPJ: 08.439.436/0001-93, no valor inicial de R$1,00 (um real) referente ao
credenciamento de empresa na área da saúde, habilitada no subitem 4.11 (Empresas
especializadas em serviços de fisioterapia), do item 4 do Projeto Básico, Anexo I, ao
Edital de Credenciamento nº 01/2018, com dotação orçamentária de R$ 91.733.191,13
(noventa e um milhões, setecentos e trinta e três mil cento e noventa e um reais e treze
centavos), UO: 73901 - FCDF, PT: 28.845.0903.00FM.0053, Natureza da Despesa:
33.90.39-50, Fonte 0151. ALVARO ALEXANDRE ALBUQUERQUE MARQUES,
Chefe do Departamento de Administração Logística e Financeira.

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 109/2021
Processo: 00053-00054013/2019-56. O Chefe do Departamento de Administração
Logística e Financeira do CBMDF, com fulcro no que prescreve o caput do Art. 26, da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, c/c o inciso III do Art. 31, do Decreto nº 7.163, de 29 de
abril de 2010, c/c o inc. III do art. 46 da Portaria n° 24, de 25 de novembro de 2020,
publicada no suplemento do BG n° 223, de 01 de dezembro de 2020, que aprova o
Regimento Interno do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal - CBMDF, resolve:
RATIFICAR a Inexigibilidade de Licitação nº 109/2021 - CBMDF, em favor da Clínica:
EQLIBRY - CLÍNICA DE FISIOTERAPIA E RPG LTDA – CNPJ: 23.215.449/0001-72,
no valor inicial de R$1,00 (um real) referente ao credenciamento de empresa na área da
saúde, habilitada no subitem 4.11. (Empresas especializadas em serviços de fisioterapia),
do item 4 do Projeto Básico, Anexo I, ao Edital de Credenciamento 01/2018, com dotação
orçamentária de R$ 91.733.191,13 (noventa e um milhões, setecentos e trinta e três mil
cento e noventa e um reais e treze centavos), UO: 73901 – FCDF, PT:
28.845.0903.00FM.0053, Natureza da Despesa: 33.90.39-50, Fonte 0151. Cel.
QOBM/Comb. ALVARO ALEXANDRE ALBUQUERQUE MARQUES - Chefe do
Departamento de Administração Logística e Financeira do CBMDF.

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 110/2021
Processo: 00053-00017769/2020-58. O Chefe do Departamento de Administração
Logística e Financeira do CBMDF, com fulcro no que prescreve o caput do Art. 26, da Lei
nº 8.666 de 21 de junho de 1993, c/c o inciso III do Art. 31, do Decreto nº 7.163 de 29 de
abril de 2010, c/c o inc. III do art. 46 da Portaria n° 24, de 25 de novembro de 2020,
publicada no suplemento do BG n° 223, de 1º de dezembro de 2020, que aprova o
Regimento Interno do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal - CBMDF, resolve:
RATIFICAR a Inexigibilidade de Licitação nº 110/2021 - CBMDF, em favor da Clínica:
QUALIFONO - SERVIÇOS DE FONOAUDIOLOGIA LTDA – CNPJ: 22.041.558/0001-
58, no valor inicial de R$1,00 (um real) referente ao credenciamento de empresa na área
da saúde, habilitada no subitem 4.14 (Empresas especializadas em serviços de
fonoaudiologia), do item 04 do Projeto Básico, Anexo I, ao Edital de Credenciamento
01/2018, com dotação orçamentária de R$ 91.733.191,13 (noventa e um milhões,
setecentos e trinta e três mil cento e noventa e um reais e treze centavos), UO: 73901 –
FCDF, PT: 28.845.0903.00FM.0053, Natureza da Despesa: 33.90.39-50, Fonte 0151. Cel.
QOBM/Comb. ALVARO ALEXANDRE ALBUQUERQUE MARQUES - Chefe do
Departamento de Administração Logística e Financeira do CBMDF.

DIRETORIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS
 

NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL

Em 20 de setembro de 2021

NOTIFICANTE: Governo do Distrito Federal, por intermédio do Corpo de Bombeiros

Militar do Distrito Federal - CBMDF, com sede no SAM Lote D Modulo E - CEP 70620-

000, neste ato representado pelo Diretor de Orçamento e Finanças e Ordenador de

Despesas, no uso das suas atribuições legais, doravante denominado, simplesmente,

NOTIFICANTE; NOTIFICADO: GENIVAL ALEXANDRE FERREIRA DO

NASCIMENTO, CPF nº 034.714.***-**, doravante denominado simplesmente,

NOTIFICADO. Pelo presente instrumento particular e na melhor forma admitida em

direito, o NOTIFICANTE, por seu Ordenador de Despesas que a este subscreve, vem,

formalmente, NOTIFICAR da ocorrência do lançamento no Sistema Integrado de

Lançamento de Créditos do Distrito Federal - SISLANCA, da inscrição do débito de

Dívida Ativa no valor de R$ 2.300,00 (dois mil e trezentos reais), por atribuição de

responsabilidade civil em decorrência de dano ao patrimônio público, em virtude de avaria

causada à viatura de prefixo ASE-115, sob carga patrimonial do CBMDF, conforme

documentação constante dos autos do processo 00053-00055469/2020-77. Isso

posto, informamos que será concedido o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação
desta notificação, para recolhimento do crédito ou apresentação de impugnação, nos
termos do art. 160, da Lei nº 5.172, de 25.10.1966 (Código Tributário Nacional).

DENILSON DA SILVA MARQUES
Diretor e Ordenador de Despesas

Em exercício

DIRETORIA DE CONTRATAÇÕES E AQUISIÇÕES
 

APLICAÇÃO DE PENALIDADE
Processo: 00053-00044673/2020-62. O Diretor de Contratações e Aquisições do Corpo de
Bombeiros Militar do Distrito Federal, no uso das atribuições conferidas pelo art. 33 do
Decreto nº 7.163 de 29 de abril de 2010, em conformidade com o disposto no Decreto nº
26.851, de 30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31 de maio de 2006 e suas
alterações, resolve: APLICAR sanção administrativa de multa à empresa LIMP SAFE
COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI, inscrita no CNPJ sob o registro nº
08.973.252/0001-09, R$ 4.350,00 (quatro mil, trezentos e cinquenta reais),
correspondentes a 15% do valor constante da Nota de Empenho nº 316/2020 (38718618),
por sua inexecução total, com fulcro no inciso IV, do art. 4º, do Decreto Distrital nº
26.851/2006 e item 14 do Edital de Pregão Eletrônico nº 22/2020 -
DICOA/DEALF/CBMDF (38456405). HELIO PEREIRA LIMA.

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 32/2021
Processo: 00053-00009151/2021-03. O Diretor de Contratações e Aquisições com fulcro
no inciso II, do art. 75, da Lei 14.133/2021 c/c o art. 33 do Decreto 7.163, de 29 de abril
de 2010, c/c o inc. X do art. 212 da Portaria n° 24, de 25 de novembro de 2020, publicada
no suplemento do BG n° 223, de 1ºde dezembro de 2020, que aprova o Regimento Interno
do Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal - CBMDF, resolve: Dispensar de
Licitação, no valor deR$ 7.410,96 (sete mil quatrocentos e dez reais e noventa e seis
centavos), em favor da empresa: TEC-RAD TECNOLOGIA EM RADIOPROTEÇÃO
LTDA – CNPJ: 65.716.995/0001-37, referente à contratação de empresa para execução de
serviço comum de proteção radiológica para fornecer monitores individuais e padrões
(medidores de radiação), por meio de TLD (dosimetria de luminescência termicamente
estimulada) ou OSLD (dosimetria de luminescência oticamente estimulada), para
utilização dos profissionais que trabalham sujeitos à exposição radiológica ocupacional e
emissão de laudos das doses de radiação por laboratório credenciado junto a Comissão
Nacional de Energia Nuclear – CNEN, nas Policlínicas Médica e Odontológica do
CBMDF. Dotação: R$ 7.067.286,00 (sete milhões, sessenta e sete mil duzentos e oitenta e
seis reais), UO: 73901 - FCDF, PT28.845.0903.00NR.0053, Natureza da Despesa
33900000 e 33903900, Fonte 0100.

HÉLIO PEREIRA LIMA
Diretor

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 72/2021

Processo: 00053-00113137/2021-03. Tipo: Menor preço. Objeto: Aquisição de torno
mecânico universal para a Seção de tornearia do CEMEV, conforme Edital e anexos. O
DICOA informa: 1) a ADJUDICAÇÃO pelo Pregoeiro do objeto do item 01 à empresa:
CRISMAK COMERCIO DE MAQUINAS LTDA, CNPJ: 97.441.422/0001-34, com o
valor total de R$ 164.665,00; e, 2) a HOMOLOGAÇÃO do resultado da licitação, com
fulcro no inciso VI, art. 13, do Dec. Fed. nº 10.024/19. Inf.: (61) 3901-3614.

HÉLIO PEREIRA LIMA
Diretor

DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS
DIRETORIA DE SAÚDE

 
RECONHECIMENTO DE DÍVIDA

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso
das atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal nº 7.163, de 29 de abril de
2010, que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 de novembro de 1991;
as disposições da Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da
Lei nº 4.320/64, o art. 22, do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com o
Decreto/GDF nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010; RECONHECER A DÍVIDA no
valor de R$ 2.382.438,97 (dois milhões, trezentos e oitenta e dois mil, quatrocentos e
trinta e oito reais e noventa e sete centavos) em favor da empresa HOSPITAL
ANCHIETA- CNPJ- 02.560.878/0001-07, referente a prestação de serviço de saúde no
exercício 2020, conforme documentação constante dos autos do processo 00053-
00089360/2021-14, programa de trabalho 28.845.0903.00FM.0053, natureza da despesa
3.3.90-92 e recursos da fonte 151 - FCDF, do CBMDF. CLAYSON AUGUSTO
MARQUES FERNANDES. Diretor de Saúde e Ordenador de Despesas. Substituto.

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA
Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA EXERCÍCIO ANTERIOR. Fazendo uso
das atribuições que me confere o Art. 30 do Decreto Federal n.º 7.163, de 29 de abril de
2010, que regulamenta o art. 10-B, inciso I, da Lei nº 8.255, de 20 novembro 1991; as
disposições da Lei Complementar nº 101/2000 combinadas com os artigos 37 e 63, da Lei
nº 4.320/64, o art. 22, do Decreto n.º 93.872, de 23 de dezembro de 1986, bem com o
Decreto/GDF nº 32.598, de 15 de dezembro de 2010; RECONHECER A DÍVIDA no
valor de R$ 10.762,26(dez mil setecentos e sessenta e dois reais e vinte e seis centavos)
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